
RETIFICAÇÃO 07

 Programa Professor de Educação Inclusiva

Onde-se-lê

Professor de Educação Inclusiva A Educação Especial no Sistema Educacional

Brasileiro. A Educação Especial no contexto da inclusão social. Fundamentos

filosóficos, teóricos e legais da Educação Especial. Necessidades educacionais

especiais temporárias e permanentes: deficiências: física, mental, visual,

surdez, condutas típicas de síndromes e quadros neurológicos, psicológicos

graves e psiquiátricos, altas habilidades superdotação. Flexibilizações e

adaptações curriculares, para o atendimento às necessidades educacionais

especiais. Natureza e função dos serviços e apoios especializados. Parâmetros

Curriculares Nacionais Direitos das Pessoas com Deficiência na Constituição

Federal. Lei Federal nº 7.853/1989, Decreto Federal nº 3.298/1999 e Lei

Federal 126/2005. Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência –

Decreto do Executivo Federal nº 6.949/2009. Lei Federal nº 13.146/2015 -

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da

Pessoa com Deficiência). . Declaração de Salamanca. Proteção dos direitos

das pessoas com transtornos mentais na assistência em saúde mental (Lei

Federal nº 10.216/01). LEI FEDERAL 12.764 DE 27 DEZ 2012 E LEI

MUNICIPAL 1799/2021

Leia-se

Professor de Educação Inclusiva A Educação Especial no Sistema Educacional

Brasileiro. A Educação Especial no contexto da inclusão social. Fundamentos

filosóficos, teóricos e legais da Educação Especial. Necessidades educacionais

especiais temporárias e permanentes: deficiências: física, mental, visual,

surdez, condutas típicas de síndromes e quadros neurológicos, psicológicos

graves e psiquiátricos, altas habilidades superdotação. Flexibilizações e

adaptações curriculares, para o atendimento às necessidades educacionais

especiais. Natureza e função dos serviços e apoios especializados. Parâmetros

Curriculares Nacionais Direitos das Pessoas com Deficiência na Constituição

Federal. Lei Federal nº 7.853/1989, Decreto Federal nº 3.298/1999 e Lei

Federal 126/2005. Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência –

Decreto do Executivo Federal nº 6.949/2009. Lei Federal nº 13.146/2015 -

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da

Pessoa com Deficiência). . Declaração de Salamanca. Proteção dos direitos

das pessoas com transtornos mentais na assistência em saúde mental (Lei

Federal nº 10.216/01). LEI FEDERAL 12.764 DE 27 DEZ 2012 E LEI
MUNICIPAL 1779/2021


